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EDITAL PREGAO ELETRONICA(O) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAIÉ 

PREGÃO ELETRÓNICA(O] Nº 12.11.2024.01-PE 

(Processo Administrativo nº 23.10.2024/01) 

Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de Itapajé, por meio do(a) Comissão de 

Pregão, sediado(a) Rua São Francisco, nº 225, Centro, CEP: 62.600-000, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA(O), nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. INFORMAÇÓES COMPLEMENTARES 

O certame será realizado por meio do sistema do M2A Tecnologia, no endereço eletrônico 

https://compras.m2atecnologia.com.br/. 

O edital está disponível gratuitamente no(s) endereço(s) eletrônico(s): https://municipios- 

licitacoes.tce.ce.gov.br/ e https://compras.m2atecnologia.com.br/. 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 19/11/2024, às 17:00 horas. 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 03/12/2024, às 09:00 horas. 

INÍCIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: 03/12/2024, às 10:00 horas. 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a para Contratação de serviços para realização 

de cursos profissionalizantes de forma presencial e remota para atender as necessidades da 

Secretaria do Trabalho e assistência Social do Município de Itapajé/CE, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. —Alicitação será dividida em Lote(s), formados por um ou mais itens, conforme 

tabela(s) constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em 

quantos Lote(s) forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que 

os compõem. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global por Lote(s), 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

P 
credenciados no M2A Tecnologia - Registro Cadastral de Fornecedores.
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32, 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagoes 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

3:3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos 

órgãos responsdveis pela informagao, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagao 

no momento da habilitagao. 

35. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Nao poderao disputar esta licitacao: 

3.6.1.aquele que ndo atenda as condigoes deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2.autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica 

ou juridica, quando a licitação versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.6.3.empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboração do 

projeto basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsével técnico ou subcontratado, quando a 

licitagao versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios; 

3.6.4.pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagao, impossibilitada 

de participar da licitagao em decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5.aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou 
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com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.6.8.agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execugdo do contrato agente publico do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situagdes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou 

apos o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislagao que disciplina a 

matéria, conforme & 1° do art. 92 da Lei n® 14.133, de 2021. 

3:6.11. Cooperativas: Conforme PARECER n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU, 

aprovado pelo DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 00006/2023/SGPP/CGU/AGU, 

“..considera-se de difícil superação que as cooperativas, mesmo sob a lógica da nova 

lei, venham a participar de modo geral dos certames licitatórios para prestar 

serviços contínuos, assim, o objeto em comento exige que: 

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do 

contratante para a prestação dos serviços; 

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais 

disponíveis de uma contratação para execução simultânea de outros 

A 
contratos;
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c) o contratado possibilite a fiscalizagio pelo contratante quanto a 

distribuição, controle e supervisdo dos recursos humanos alocados aos seus 

contratos. 

3.7. 0 impedimento de que trata o item 3.6.4 sera também aplicado ao licitante que 

atue em substituigio a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagao fraudulenta da personalidade juridica do 

licitante. 

3.8. A critério da Administragdo e exclusivamente a seu servico, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderao participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratacdo, de execução da licitagao ou de gestao do 

contrato, desde que sob supervisdo exclusiva de agentes publicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econodmico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 nao impede a licitagdo ou a contratagao de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto basico e do projeto 

executivo, nas contratagoes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execucao. 

3.11. Em licitagoes e contratações realizadas no ambito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agéncia oficial de cooperagao estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidonea nos termos da Lei n°14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condugio da contratagio na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionério ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO 

4.1, Na_presente licitacio, a fase de habilitação ocorrerd após as fases —de 

ES 
apresentação de propostas e lances e de julgamento. 
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4.2. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletronico, a 

RUBRIC\ 

proposta com o preco ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horario estabelecidos para abertura da sessão publica. 

4.3. Caso a fase de habilitagio anteceda as fases de apresentagao de propostas e 

lances, os licitantes encaminharao, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitagao e a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1. deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo proprio 

do sistema, que: 

4.4.1. esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengoes coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatorio; 

4.4.2. nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigao de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, de onstituicao; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
- 

observando o disposto nos inc sos Il e 1V do art. 1° e no 
o iso 1l do ar 

Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

A
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4.5.1.no item exclusivo para participacao de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalagdo do campo “nao” impedira o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

4.5.2.n0s itens em que a participagdo nao for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalagio do campo “não” apenas produzird o efeito 

de o licitante ndo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complement; 

nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.6. A falsidade da declaragdo de que trata os itens 4.4 ou 4.5 sujeitard o licitante as 

sangoes previstas na Lein® 14.133, de , e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase 

de habilitagdo anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitagao anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessdo 

publica. 

4.8. Nao havera ordem de classi ão na etapa d resentacao da propos 

e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrera somente após os 

procedimentos de abertura da sessão publica e da fase de envio de lances. 

4.9. Serdo disponibilizados para acesso publico os documentos que compoem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, apos a fase de envio de 

lances. 

4.10. — Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera 

parametrizar o seu valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecera as seguintes regras: 

4.10.1.a aplicação do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidira tanto em relação aos lances intermediarios quanto em relagao ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2.0s lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final 

minimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. — O valor final minimo ou o percentual de d onto final maximo parametrizado 

no sistema podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

BP
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4.11.1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitagdo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno. 

4.13. — Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operacdes no sistema eletronico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negocios diante da inobservancia de mensagens emitidas pela 

Administragao ou de sua desconexao. 

4.14. — O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de 

acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletronico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Informar o Menor Preço Global do(s) Lote(s); 

5.1.2. Marca e Fabricante, no caso de fornecimento de produtos; 

5i2. Todas as especificagoes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3 Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciérios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execugao do objeto. 

5.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteragao, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto. 

A
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5.5. 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente. 

5.7. A apresentagio das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispoe o Termo de Referéncia, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em 

quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugao contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituicao. 

5.8. 0 prazo de validade da proposta não sera inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentagao. 

59, Os licitantes devem respeitar os pregos méximos estabelecidos nas normas de 

regéncia de contratagdes publicas federais, quando participarem de licitagdes publicas; 

5.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o prego já decorrente 

da aplicagdo do desconto ofertado deverd respeitar os pregos maximos previstos no item 4.9. 

5.10. — O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragao por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilizagao pelo Tribunal de Contas da União e, apos o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adoção 

1X, da 

Constituigdo; ou condenagdo dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao 

das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, in 

pagamento dos prejuizos ao erdrio, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por 

sobrepre¢o na execugao do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitagdo dar-se-a automaticamente em sessao pública, 

por meio de sistema eletrdnico, na data, horario e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

P 
pública.
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6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2.A desclassificagio serd sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3.A não desclassificaio da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. 0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarao da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro(a) e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

6.6. 0 lance deverá ser ofertado pelo Menor Prego Global por Lote(s). 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessao e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. 0 licitante somente poderá oferecer lance de Menor Preço Global por Lote(s) ao 

ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.9. 0 intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre 0s lances, que 

incidira tanto em relação aos lances intermedidrios quanto em relagao à proposta que cobrir 

amelhor oferta devera ser de R$ 100,00 (Cem reais). 

6.10. O licitante podera, uma única vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipotese de lance inconsistente 

ou inexequivel. 

6.11. 0 procedimento seguira de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.12.  Sera adotado para o envio de lances no pregao eletronico o modo de disputa 

"ABERTO E FECHADO", os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance 

final e fechado. 

6.12.1.A etapa de lances da sessao publica terá duragao inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, O sistema encaminhard aviso de 

F
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fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os 

das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores aquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3.No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá 

optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar 

melhor lance. 

6.12.4.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 

neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, 

na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente 

de valores. 

6.13. — Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. — Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.15.  Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificacao do licitante. 

6.16. — No caso de desconexido com o Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva 

do Pregao, o sistema eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

6.17. — Quando a desconexdo do sistema eletronico para o Pregoeiro(a) persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessdo publica serd suspensa e reiniciada somente após 

s
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro(a) aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. — Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19. . Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538, de 2015. 

6.19.1.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.19.3.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
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6.20.1.1. — disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.20.14. — desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no territorio do Estado ou do Distrito Federal do 

6rgao ou entidade da Administragao Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitacao realizada por órgão ou entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se 

localize; 

6.20.2.2. empresas brasileiras; 

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no Pais; 

6.20.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigacao, nos termos da L 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.21.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessao pública, na hipétese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do prego maximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratacao, o Pregoeiro(a) podera negociar condi¢oes mais vantajosas, apos 

definido o resultado do julgamento. 

6.21.1.A negociação podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificagao inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apos a 

negociacao, for desclassificado em razao de sua proposta permanecer acima do preço 

B 
maximo definido pela Administração.
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6.21.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.21.3.0 resultado da negociação sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatorio. 

6.21.4.0 Pregoeiro(a) solicitard ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 4 

(quatro) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apos a negociacao 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios 

a confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados. 

6.21.5.E facultado ao Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitagao fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociagdo do preço, o Pregoeiro(a) iniciara a fase de aceitagdo e 

julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

71, Encerrada a etapa de negociagdo, o Pregoeiro(a) verificard se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participagao no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n® 14.133/2021, legislacdo correlata e no item 

3.6 do edital, especialmente quanto a existéncia de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratagao, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) CADASTRO DE FORNECEDORES; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da Uniao 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

¢) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

F A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 

8.429,de 1992.
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7.3. Caso conste na Consulta de Situagdo do licitante a existéncia de Ocorréncias 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro(a) diligenciara para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

7.3.1. Atentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual 

desclassificagdo. 

7.3.3. Constatada a existéncia de sanção, o licitante sera reputado inabilitado, por 

falta de condigao de participagio. 

7.4. Caso atendidas as condições de participacao, sera iniciado o procedimento de 

habilitagao. 

7; Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro(a) verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens 4.5.1. e 4.5 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utiliz ação do tratamento 

favorecido, o Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.7, ra desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vicios insanaveis; 

7.7.2. não obedecer as especificagoes técnicas contidas no Termo de Referéncia; 

7.7.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do pre¢o maximo 

definido para a contratagio; 

7.7.4. ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administracao; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou 

A 
seus anexos, desde que insanável.
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7.8. No caso de bens e servicos em geral, é indicio de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administragao. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipotese de que trata o caput, só sera considerada após 

diligéncia do Pregoeiro(a), que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

7.9. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10.  Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitarios por meio de Planilha de Custos e Formacao de Preços elaborada 

pela Administracao, o licitante classificado em primeiro lugar sera convocado para 

apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitagdo da proposta. 

7.11.  Erros no preenchimento da planilha nao constituem motivo para a 

desclassificagdo da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é 

o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.11.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

7.12. —Parafins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

B
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7.13.  Caso o Termo de Referéncia exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.14.  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 

todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

7.16.  No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitagao, serao exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n® 14.133, de 2021 

8.1.1. A documentacao exigida para fins de habilitacdo juridica, fiscal, social e 

trabalhista e econdmico-financeira, podera ser substituida pelo registro cadastral. 

8.2. Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que não funcionem 

no Pais, as exigéncias de habilitacao serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nao funcione 

no Pafs, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, os documentos 

exigidos para a habilitacao serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 

. 
a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
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8.3. Quando permitida a participagdo de consorcio de empresas, a habilitagao 

técnica, quando exigida, sera feita por meio do somatorio dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitagio econdmico-financeira, quando exigida, sera 

observado o somatorio dos valores de cada consorciado. 

8.3.1. Se o consorcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte e o termo de referéncia exigir requisitos de habilitação economico- 

financeira, havera um acréscimo de 10% para o consorcio em relagao ao valor exigido para 

os licitantes individuais. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitagao poderao ser apresentados em 

original, por copia ou por meio digital correspondente, em formato digital, no prazo de 4 

(quatro) horas, prorrogavel por igual periodo, contado da solicitação do Agente de 

Contratagao/Comissao. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitagao poderao ser substituidos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade publica, desde que o registro tenha sido 

feito em obediéncia ao disposto na Lei n® 14.133/2021. 

8.6. Sera verificado se o licitante apresentou declaracio de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderd pela veracidade das informagoes 

prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei n® 14.133/2021). 

B Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 

inabilitacdo, a declaração de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para 

pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em 

outras normas especificas. 

8.8. 0 licitante devera apresentar, sob pena de desclassificagao, declaragao de 

que suas propostas economicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.9. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidao dos seus dados cadastrais 

e manté-los atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela informagao, devendo proceder, 

imediatamente, a correcao ou a altera¢ao dos registros tão logo identifique incorre¢ao ou 

É- 
aqueles se tornem desatualizados.
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8.9.1. A nao observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagio 

no momento da habilitagao. 

8.10. A verificagdo pelo Pregoeiro(a), em sitios eletronicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitacao. 

8.11. A habilitação sera verificada por meio do Cadastro de Fornecedores, nos 

documentos por ele abrangidos. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitagao que nao estejam contemplados 

no Registro Cadastral de Fornecedores serão enviados por meio do sistema, quando 

solicitado pelo Pregoeiro(a), ou comissio de contratagdo quando o substituir, até a 

conclusao da fase de habilitagao. 

8.11.2. Serd exigida a apresentacao dos documentos de habilitagao apenas do 

licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases, observado, 

nesta hipotese, o disposto no $ 2° do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8113, Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminhardo, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitagio e a proposta com o pre¢o ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no & 1° do art. 36 eno § 1° do a 

da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.12. A verificação no Registro Cadastral de Fornecedores ou a exigéncia dos 

documentos nele nao contidos somente seré feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.  Apds a entrega dos documentos para habilitacdo, nao sera permitida a 

substituição ou a apresentacao de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°): 

8.13.1.complementacao de informagoes acerca dos documentos ja apresentados pelos 

licitantes e desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do 

certame; e 

8.13.2.atualizagao de documentos cuja validade tenha expirado apos a data de 

recebimento das propostas; 

24



CPL de Hapajé 

Az, PREFEITURA DE 

€ ITAPAJE | 
8.14. — Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

= 
N 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto no subitem 6.21.4. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 

razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 

9.1, A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitagao 

ou inabilitagao de licitantes, a anulação ou revogação da licitagao, observara o disposto no 

art. 165 da Lein® 14.133, de 2021. 

2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitagao ou inabilitagao do licitante: 

9.3.1. a intengao de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusao; 

9.3.2. o prazo para apresentaciao das razoes recursais serd iniciado na data de 

É 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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na hipotese de adoção da inversao de fases prevista no $ 1° do art. 17 da Lei nº 9.3.3. 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razoes recursais sera iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverao ser encaminhados em campo proprio do sistema. 

9.5. 0 recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisao recorrida, a qual podera reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (trés) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir 

sua decisao no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo nao serão conhecidos. 

97, 0 prazo para apresentagdo de contrarrazoes ao recurso pelos demais licitantes 

sera de 3 (trés) dias úteis, contados da data da intimagdo pessoal ou da divulgacao da 

interposicao do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa 

de seus interesses. 

9.8. 0 recurso e o pedido de reconsideragdo terdo efeito suspensivo do ato ou da 

decisao recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente. 

9.9, O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de 

aproveitamento. 

9.10.  Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no 

sitio eletronico https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ e 

https://compras.m2atecnologia.com.br/. 

10.DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES 

10.1.  Comete infragao administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

10.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou nao entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro(a)/a durante o certame; 

10.1.2.Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, nao 

B 
mantiver a proposta em especial quando:
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101,21, nao enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a 

negociagao; 

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 

10:1:2:3: pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagoes do 

edital; 

10.1.3.ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagao exigida para a 

contrata¢do, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

prego, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administragao; 

10.1.4.apresentar declaragao ou documentagdo falsa exigida para o certame ou 

prestar declaracao falsa durante a licitagao 

10.1.5. fraudar a licitagao 

10.1.6.comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

10.1.6.1. — agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao 

10.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 

10.2. Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administracao poderd, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangoes, sem prejuizo 

P 
das responsabilidades civil e criminal:
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10.2.1.adverténcia; 

10.2.2. multa; 

10.2.3.impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4.declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

propria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. — Na aplicação das sangoes serdo considerados: 

10.3.1.a natureza e a gravidade da infragao cometida. 

10.3.2.as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3.as circunstancias agravantes ou atenuantes 

10.3.4.0s danos que dela provierem para a Administracao Pública 

10.3.5.a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientacoes dos órgãos de controle. 

10.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo maximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicagao oficial. 

10.4.1.Para as infragdes previstas nos itens 10.1.1,, 10.1.2. e 10.1.3, a multa sera de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2.Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a 

multa sera de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5.  As sanções de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracao de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou não, a 

penalidade de multa. 

10.6.  Na aplicagdo da sanção de multa sera facultada a defesa do interessado no 

z 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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10.7. — A sanção de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em 

decorréncia das infragoes administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 

quando ndo se justificar a imposi¢do de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de 

licitar e contratar no ambito da Administragao Publica direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o 6rgao ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos. 

10.8.  Podera ser aplicada ao responsdvel a sanção de declaragao de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorréncia da pratica das infragoes dispostas nos itens 10.1.4, 

10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.2.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sangao de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observara o prazo previsto no art. 156, §5°, 

°14.133/2021. da Leir 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preco, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administracdo, descrita no item 10.1.3, caracterizara o descumprimento total da 

obrigacao assumida e o sujeitara as penalidades e & imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitagao. 

10.10. A apuracao de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a 

instauracao de processo de responsabilizagdo a ser conduzido por comissao composta por 2 

(dois) ou mais servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstincias conhecidos e intimara 

o licitante ou o adjudicatério para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimacao, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplica¢ao das sangoes de 

adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagao, o qual 

serd dirigido a autoridade que tiver proferido a decisio recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhara o recurso com sua motivação a autoridade 

superior, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado 

do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentacdo de pedido de reconsideracdo da aplicacao da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimacao, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

” 
do seu recebimento.
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10.13. O recurso e o pedido de reconsideragio terdo efeito suspensivo do ato ou da 

decisao recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital nao exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparagao integral dos danos causados. 

11.DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1.  Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em 

sitio eletronico oficial no prazo de até 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia útil anterior a 

data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma 

eletronica, pelos seguintes meios: https://compras.m2atecnologia.com.br/. 

11.4. As impugnagoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos 

previstos no certame. 

11.4.1.A concessdo de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e 

devera ser motivada pelo agente de contratagao, nos autos do processo de licitagao. 

11.5.  Acolhida a impugnagao, sera definida e publicada nova data para a realizagao 

do certame. 

12.DA GARANTIA 

Garantia da contratagdo: 

12.1. Nao havera exigéncia da garantia da contratagao dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1. Uma vez convocada a assinar o contrato, a detentora do registro de pregos tera 05 

(cinco) dias úteis para fazé-lo, prazo esse prorrogável uma vez por igual periodo, nos 

termos do art. 90, §1°, da Lei nº 14.133/2021, desde que sejam deduzidos os motivos 

pertinentes, que serao submetidos ao crivo da Administragao. 

13.2. Em atenção ao art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021, é obrigação do detentor
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do melhor preço comprovar as condições de habilitação exigidas neste Edital, as quais 

deverão ser mantidas durante todo o prazo de vigência contratual. 

13.3. No caso do licitante não comprovar as condições exigidas no item anterior ou se 

recusar a celebrar o Contrato, restará configurado o inadimplemento de suas 

obrigações, sujeitando-o à aplicação, sem prejuízo de quaisquer outras, das sanções 

administrativas previstas no item 16 do Edital, podendo, com isto, ser convidado outro 

licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados 

os requisitos habilitatórios e feita a negociação, bem como demais procedimentos 

necessários, assinar o Contrato, nos termos do art. 90, §1°, da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. Para fins de contratagao, o licitante vencedor que recolha encargos sociais ou 

tributos diferenciados, devera informar a contratante quando da assinatura do 

instrumento contratual. 

13.5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estardo registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorréncias relevantes. 

13.6. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais 

condições aplicaveis à contratação estdo definidas no Anexo |- Termo de Referéncia 

e/ouno Anexo V - Minuta do Contrato, ambos partes integrantes deste edital. 

14. DAS DISPOSICOES GERAIS 

14.1. Sera divulgada ata da sessao publica no sistema eletronico. 

14.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a 

realizagdo do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida 

para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, 

desde que nao haja comunicagdo em contrério, pelo Pregoeiro(a). 

14.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica 

observarao o horario de Brasilia - DF. 

14.4. A homologagao do resultado desta licitagao nao implicara direito a contratagao. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitagao serao sempre interpretadas em favor da 

ampliagao da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administragao, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratagao. 

A
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
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propostas e a Administragdo não serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatorio. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o 

dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administragao. 

14.8. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais nao importard o 

afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados 

os principios da isonomia e do interesse publico. 

14.9. Em caso de divergéncia entre disposi¢oes deste Edital e de seus anexos ou demais 

pegas que compõem o processo, prevalecera as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas (PNCP) e endereco(s) eletronico(s) https://municipios- 

licitacoes.tce.ce.gov.br/ e https://compras.m2atecnologia.com.br/. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referéncia 

14.11.1.2. Apéndice do Anexo [ - Estudo Técnico Preliminar 

14.11.2. ANEXO 11 - Minuta da Proposta de Precos; 

14.11.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 

14.11.4. ANEXO 1V - (Modelo de Declaragdes); 

14.11.5. ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Precos 

Itapajé - CE, 14 de novembro de 2024. /%
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 
PREGAO ELETRONICA(O) Nº 12.11.2024.01-PE 
(Processo Administrativo n° 23.10.2024/01) 

S GERAIS DA CONTRAT, 

1.1.  Contratagao de servicos para realizacio de cursos profissionalizantes de forma 

presencial e remota para atender as necessidades da Secretaria do Trabalho e assisténcia 

Social do Municipio de Itapajé/CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condigoes e 

exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O(s) servico(s) objeto desta contratagdo são caracterizados como comum(ns), 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. 0 prazo de vigéncia da contratação é de 31 de dezembro de 2024, contados do(a) 
assinatura, prorrogavel, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relagao a 

vigéncia da contratagdo. 

1.5. O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto n® 10.818, de 27 de setembro de 2021 

FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 
2.1. A Fundamentagdo da Contratagao e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em topico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de 
Reterencia. 

3 DESCRICAQ DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrigao da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tépico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO 
4.1 Da exigéncia de carta de solidariedade 
Em relagao a carta de solidariedade, ndo sera exigida. 

4.2. Garantia da contratagao 

Nao havera exigéncia da garantia da contratagdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n® 14.133, 
de 2021. 

5. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO 
5.1. 0 prazo de execugao dos servigos sera conforme vigéncia contratual com inicio na data 
de assinatura do devido contrato 

6. MODELO DE ÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 
avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas 

consequéncias de sua inexecugao total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagao ou suspensdao do contrato, o 

cronograma de execugao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 
6.3.  As comunicagoes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de 

providéncias que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.5. —Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração; 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

$1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,11); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato; 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 
6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais; 
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O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso; 
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagao ou 

prorrogacao contratual; 

6.11. O gestor do contrato deverd elaborar relatorio final com informagoes sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratagao e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragdo; 

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentagao pertinente ao setor de contratos 
para a formalizagdo dos procedimentos de liquidagao e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalizagdo e gestdo nos termos do contrato. 
6.13. O contratado devera manter preposto aceito pela Administragao no local do servigo 

para representa-lo na execução do contrato. 
6.13.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podera ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercicio da atividade. 

Z ERIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizard o disposto neste item, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

a) nao produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugao do servico, ou 

utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

DO RECEBIMENTO 
7.2. Os servigos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 5 dias, pelo(a) responsavel 

pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico. 

7.3. 0 contratante realizara inspeção minuciosa de todos os servigos executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

servigo, com a finalidade de verificar a adequagao dos servigos e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisoes finais que se fizerem necessarios. 

7.4. 0 Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregoes 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo não atestar a última 

c/ou única medigao de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio. 
7.5. No prazo supracitado para o recebimento provisorio, cada fiscal ou a equipe de 
fiscalizagao devera elaborar Relatério Circunstanciado em consonancia com suas atribuigoes, 

e encaminha-lo ao gestor do contrato. 
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7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 
7.9. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugao 

do contrato. 

FLS. NEX 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1. O fornecedor serd selecionado por meio da realização de procedimento de LICITACAO, 
na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA(0O), com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PRECO GLOBAL, por LOTE. 
8.2. Exigéncias de habilitagao 
8.2.1. Para fins de habilitagdo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3. Habilitação juridica 
8.3.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o territorio nacional; 
8.3.2. Empresario individual: inscri¢ao no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condicao de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagao ficard condicionada a 
verificagdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 
br/empreendedor; 

8.3.3. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELL: inscricao do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 
administradores; 

8.3.4. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagio de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrugao Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de margo 

de 2020. 

8.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 
8.3.6. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbagao no Registro onde tem sede a matriz 
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8.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 
8.3.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, 82º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 
8.3.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.3.10.0s documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteragoes ou 

da consolidagao respectiva. 

8.4. Habilitagao fiscal, social e trabalhista 

8.4.1. Prova de inscricio no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de 

Pessoas Fisicas, conforme o caso; 
8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de 

certidao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios 
federais e a Divida Ativa da Uniao (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 

8.4.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justi¢a do Trabalho, mediante 

a apresentacgao de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 

VII-A da Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 
8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compativel com o objeto contratual; 
8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicilio ou sede do 

tornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 
8.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicilio ou sede do 

fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 
$1º Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condi¢ao 

mediante a apresentação de declaragao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

§2° 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.5. Qualificagao Econémico-Financeira 
8.5.1. Faléncia/Insolvéncia: 

8.5.1.1. certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacao 

na licitagao ou de sociedade simples; 
8.5.2 certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n® 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso |1); /ô] 
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8.5.3. Índices de Liquidez: 
8.5.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 

11 - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
111 - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

§1° As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagio deverão atender a todas as 

exigéncias da habilitação e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de 

abertura. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 65, $1º). 

§2° O balango patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstracoes 

contdbeis limitar-se-ao ao último exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida 

há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 

§3° O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado 

mediante declaragao assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo 

fornecedor. 

8.6. Qualificagao Técnica 
8.6.1. Técnico-Operacional: 

8.6.1.1. Comprovagdo de aptiddo para execugdo de servico de complexidade tecnoldgica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagdao, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentagdo de certidoes ou atestados, por pessoas juridicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

8.6.1.1.1. Sera admitida, para fins de comprovagio de quantitativo minimo, a apresentacao e 

o somatorio de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
R61.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

8.6.1.1.3. O fornecedor disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovagao da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, copia do 

contrato que deu suporte a contratagdo, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.7. Declaragoes complementares a Habilitagao: 

8.7.1. Declaragao de que atendem aos requisitos de habilitagao, e o declarante respondera 

pela veracidade das informagoes prestadas, na forma da lei; 
8.7.2. Declaragao de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com 

deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas; 

8. Declaragao formal assinada pelo responsavel técnico do licitante acerca do 
conhecimento pleno das condigdes e peculiaridades da contratagao. 

8.7.4. Declaragao de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condigoes locais para o cumprimento das obrigacoes objeto da licitagao. 

8.7.5. Declaragao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituicao Federal, 

nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital; 

AT 
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8.8. — Caso admitida a participagao de cooperativas, sera exigida a seguinte documentagao 

complementar: 

8.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratagdo e que executarao o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovagao de que estao domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.8.2. A declaracao de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 

8.8.3. A comprovagio do capital social proporcional ao niimero de cooperados necessarios a 

prestacao do servigo; 

8.8.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.8.5. A comprovacao de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarao o contrato; 

8.8.6. Os seguintes documentos para a comprovagio da regularidade juridica da 
cooperativa: a) ata de fundagdo; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocacao das trés últimas assembleias gerais extraordindrias; e) trés registros de presenca 
dos cooperados que executardo o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

e f) ata da sessao que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitacao; e 

8.8.7. A última auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispoe o art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaragdo, sob as penas da lei, de que tal auditoria nao foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.9. — Caso admitida a participacao de cooperativas, sera exigida a seguinte documentagao 

complementar: 

89.1. A relagao dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratagdo e que executardo o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovagao de que estao domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 42, inciso X1, 21, inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.9.2. A declaracao de regularidade de situagao do contribuinte individual - DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

8.9.3. A comprovagao do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessarios a 

prestacao do servigo; 

8.9.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.9.5. A comprovagao de integragdo das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executardo o contrato; 

8.9.6. Os seguintes documentos para a comprovagio da regularidade juridica da 

cooperativa: a) ata de fundagao; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocagao das trés ultimas assembleias gerais extraordindrias; e) trés registros de presenga 

dos cooperados que executardo o contrato em assembleias gerais ou nas reunioes seccionais; 
e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação; e 

8.9.7. A última auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5,764, de 1971, ou uma declaragio, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo orgao fiscalizador 
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% ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas. 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante 

do Contrato. 

10. — ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

especificos consignados no Orçamento. Exercício: 2024. Projeto Atividade: 1002 08 244 0025 

2.116 - Serviços de Proteção Social Básica . Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - 

Outros Serv. De Terc. De pessoa Jurídica 

10.1.1.A contratação será atendida pela dotação no Ato da Contratação. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 



& ITAPAJE 
PREFEITURA D[ 

FLS 

RUBRIC 

CPL de Mapajé 

NSS 

ENCARTE AO TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICA(O) Nº 12.11.2024.01-PE 
(Processo Administrativo nº 23.10.2024/01) 

DETALHAMENTO DO(S) ITEM(NS)/LOTE(S) 

É 

[Sequenciallf —  Descrição Especificação { Unidade | Quantidade 

| CURSOS: -Padaria — 60 horas/aula. Kit Aluno 
(individual) para cursos: 01 (uma) Camisa de 

malha 100 % poliester nacional, cor branca 

F contendo as logomarcas oficiais do município; 
EXECUGR0 DE 01 (uma) F‘astga ofício em polipropileno, com 

1 SLRSOS fechamento em elastico e medidas de 320 mm x | Servigo 2 
PROFISS!ONALIZANTES 

| DE PADARIA 246mm x 30 mm, com impressão das 
| logomarcas oficiais do municipio; 01 (uma) | 

caneta esferografica; 01 (um) bloco de ‘ 
anotações, medindo 14cm X 21cm, com capa | 

— contendo as logomarcas do municipio. | | ) 

CURSOS: -Fabricação de bolos, doces e ‘ | 

| | salgados — 60 horas/aula; Kit Aluno (individual) | 

| para cursos: 01 (uma) Camisa de malha 100 % 
EXECUGAO DE poliéster nacional, cor branca contendo as 

CURSOS logomarcas oficiais do municipio; 01 (uma) 
2 PROFISSIONALIZANTES | Pasta oficio em polipropileno, com fechamento Serviço 2 

| PARA BOLOS, DOCES E | em elastico e medidas de 320 mm x 246mm x 30 
SALGADOS mm, com impressao das logomarcas oficiais do 

municipio; 01 (uma) caneta esferografica; 01 | 
(um) bloco de anotações, medindo 14cm X 21cm, | 

N | com capa contendo as logomarcas do municipio. | é 
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APÊNDICE DO ANEXO I — Estudo Técnico Preliminar 
PREGÃO ELETRÔNICA(O) Nº 12.11.2024.01-PE 
(Processo Administrativo nº 23.10.2024/01) 

* INFORMAÇÕES BASICAS E DA DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO: 

Objeto: Contratação de serviços para realização de cursos profissionalizantes de forma presencial e 

remota para atender as necessidades da Secretaria do Trabalho e assistência Social do Município de Itapajé/CE. 

Area(s) Requisitante(s): , Secretaria do Trabalho e A ência Social. 

Servidor/Equipe responsável pela elaboração: Mayara Gazzineo Bijotti - Coordenadora de 

Plancjamento, Esdras de Sousa Barros - Membro Técnico, Paulo Renato Rocha de Araujo Bastos - Membro 

Juridico, Jessany Albuquerque da Costa - Membro de Logistica e Sustentabilidade, Francisco Tiago Barroso 

Matos Fernandes - Membro de Or¢camento. 

* DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO: 

A contratacdo dos servigos para a realizacio de cursos profissionalizantes de forma presencial e remota 

pela Secretaria do Trabalho e Assisténcia Social do Municipio de Itapajé/CE visa atender a necessidade de 

qualificagdo e capacitagdo dos cidadaos locais. Esta iniciativa pretende ampliar as oportunidades de inser¢ao no 

mercado de trabalho, contribuindo assim para o desenvolvimento socioecondmico do municipio. 

O municipio de Itapajé/CE enfrenta desafios relacionados ao desemprego e a falta de mao-de-obra 

qualificada, o que compromete a sua competitividade econômica e o bem-estar da população. Neste contexto, a 

oferta de cursos profissionalizantes surge como uma solução estratégica para enfrentar esses problemas 

fomentando a qualificagio profissional em areas demandadas pelo mercado, como padaria e fabricagao de 

holos, doces e salgados 

Além disso, a contratagio alinha-se com o plano de contratações anual da Prefeitura de Itapajé, 

garantindo a compatibilidade com o planejamento estratégico e as leis orçamentárias do municipio. Essa ação 

reforça o compromisso da administragao pública em promover o interesse publico, ao assegurando que os 

recursos destinados a essas iniciativas sejam executados de forma eficiente e com impactos positivos na 

comunidade local. 

Na conjuntura de globalização e crise do emprego, observou-se a necessidade de articulacao de 

estratégias de qualificagao profissional e intermediação de mão-de-obra, no sentido de melhorar a qualidade 

dos trabalhadores disponiveis no mercado de trabalho. 

Os cursos aqui oferecidos possuem como foco pessoas que estejam em situagio de risco e ou 

vulnerabilidade social, mulheres chefes de familia, cadastrados no CADUNICO, e trabalhadores sem ocupagio ou 

desempregados para fortalecer os mecanismos individuais de inserção no mundo do trabalho 

Funcionarao como uma estratégia de combate a pobreza, promovendo a autonomia financeira, 

por meio de agdes articuladas com outras politicas públicas, em especial a protecio social, e tem como foco 

principal alcangar sujeitos em idade laboral que estao vivenciando situagdes de vulnerabilidade, onde podem 

O 
encontrar-se em condição de pobreza.
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Tais ações oportunizam formação educacional, capacitação técnica, profissionalização, bem 

como oferta de suporte material a autônomos para sua regularização como microempreendedor, fomentando a 

importância de sua regularização, além de auxiliar na intermediação do sujeito para inserção no mundo do 

trabalho, visando a ruptura da situação de pobreza em que o sujeito está inserido. 

Para os cursos profissionalizantes serão atendid 100 pessoas do município de Itapajé/CE, com 

idade a partir de 16 anos, em situação de risco ou vulnerabilidade social, mulheres chefes de família, 

cadastrados no CADÚNICO, e trabalhadores sem ocupação ou desempregados. 

* DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PCA: 

A pretendida contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (2024). 

Além disso, os recursos financeiros necessários para fazer frente a essa despesa estão previstos no 

orçamento de 2024 

* REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

A descrição dos requisitos da contratação é fundamentada na necessidade de definir critérios que 

assegurem a escolha da solução mais adequada, contemplando práticas de sustentabilidade e conformidade 

com as leis e regulamentações pertinentes. Busca-se garantir padrões mínimos de qualidade e desempenho, 

essenciais para o êxito da contratação. 

> Requisitos Gerais: 

- Os cursos profissionalizantes devem ter carga horária de 60 horas/aula. 

- As atividades devem ser realizadas em modalidades presencial e remota, de acordo com a demanda. 

- Os instrutores devem possuir qualificação compativel e experiéncia comprovada na drea de ensino 

dos cursos ofertados. 

> Requ itos Legais: 

ional. - Conformidade com as normas do Ministério da Educação para cursos de qualificagio prof 

- Atendimento as resolugoes municipais de Itapajé/CE referentes a cursos de formacao profissional. 

- Declaragao de que o participante do licitante nao tei 

conforme Lei 14.133/2021. 

á vinculo proibido com a Administragao Pública, 

> Requisitos de Sustentabilidade: 

- Utilizagao de materiais sustentaveis nos kits dos alunos, como materiais reciclaveis ou biodegradaveis. 

- Implementagao de préticas de economia de recursos energéticos durante a execucio dos cursos. 

- Inclusao de diretrizes para descarte correto e responsdvel de materiais usados nos cursos 

> Requisitos da Contratação: 

- Fornecimento de Kits Aluno contendo camisa, pasta, caneta e bloco de anotações com logomarcas do 

municipio. 

- Provisdo de infraestrutura adequada para a realizagao dos cursos presenciais ou acesso a plataformas 

E s
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- Comprovação da capacidade técnica e econômica para a execução dos serviços contratados. 

sidade Os requisitos acima estabelecidos são essenciais para garantir que a contratação atenda à nece: 

espe 50 cificada, sem impor exigéncias desnel Sári s que possam restringir a competitividade do proce: 

licitatório. Estão alinhados ao objetivo de promover capacitação de qualidade para os participantes dos cursos 

ofertados pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social do Municipio de Itapajé/CE. 

* LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

0 levantamento de mercado para a contratacdo dos servicos de cursos profissionalizantes, tanto 

presenciais quanto remotos, para a Secretaria do Trabalho e Assisténcia Social do Municipio de Itapajé/CE, 

revelou diversas solugdes disponiveis para o atendimento ao objeto. A seguir, sao apresentadas as principais 

solugoes 

- Contratagdo Direta com o Fornecedor: Envolve a contratagdo de entidades qualificadas diretamente 

responsaveis pela execucao dos cursos. 

- Contratagao através de Terceirizagdo: Envolve a contratacao de uma empresa intermedidria que gere 

os recursos humanos e materiais nec drios para a execucao dos cur: 

Parcerias com Instituições Educacionais: Firmar parcerias com instituições de ensino técnico e 

ionalizante já estabelecidas, aproveitando sua estrutura e expertise. 

- Utilizagao de Plataformas de Cursos Online: Para a modalidade remota, a contratagao de servigos que 

oferecam plataformas especializadas em cursos online pode ser uma opção viavel. 

A solugao mais adequada, considerando a viabilidade técnica e econdmica, bem como a capacidade de 

atendimento as especificidades locais, ¢ a contratagio direta através da modalidade pregao na forma eletronica, 

com o fornecedor devidamente qualificado e experiente na prestação de servicos de ensino profissionalizante. 

Essa abordagem )s as necessidades ação dos cur ssegura maior controle sobre a qualidade e personali 

especificas do municipio, com a flexibilidade de incorporar préticas presenciais ¢ remotas de acordo com as 

demandas locais. 

* ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 

A Secretaria do Trabalho e A isténcia Social do Municipio de Itapajé/CEm identificou a necessidade de 

capacitar os cidadãos em areas que geram renda e oportunidades de trabalho. A panificagio e a confeitaria 

áreas com alta demanda no mercado, especialmente em locais que desejam incentivar a economia local e o 

empreendedorismo. 

Ajustificativa para a execugio de dois servigos distintos — um curso de Padaria e outro de Bolos, Doces 

e Salgados — é baseada na diversidade das habilidades e técnicas exigidas em cada uma dessas dreas. 

Embora ambos sejam voltados para a alimentagdo, as técnicas, matérias-primas e processos de 

A
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produgao sao distintos, exigindo formagao especifica. 

Curso de Padaria: Ensinara técnicas de panificagdo, desde a preparagao de massas até a fermentagao e 

assamento de diferentes tipos de paes. 

abrangendo desde a Curso de Bolos, Doces e Salgados: Focara na confeitaria e na produção de salgados 

preparação de massas para bolos e doces até a confecção de salgados variados. 

A oferta de cursos tanto de forma presencial quanto remota amplia o alcance dos programas, 

permitindo que mais pessoas possam participar, independentemente de sua localizagao ou disponibilidade para 

comparecer presencialmente. 

A quantidade de servicos propostos (um para padaria e outro para confeitaria) ¢ fundamentada na 

necessidade de oferecer uma formação diversificada e completa aos participantes, garantindo que adquiram 

todas as habilidades necessa s para terem sucesso em suas areas de interesse. 

Fomentar a inclusao social e produtiva de 100 pessoas a partir de 16 anos, em situagao de risco ou 

vulnerabilidade social, mulheres chefes de familia, cadastrados no CADUNICO, e trabalhadores sem ocupagio ou 

desempregados, através de cursos de qualificacdo profissional. Executar 4 turmas de capacitagao profissional, 

com cursos de 60h/aulas, com até 25 pessoas por turma, atendendo as demandas do municipio de Itapajé-CE. 

* DESCRICAO DA SOLUGAO COMO UM TODO: 

A solugao proposta visa a contratagao de servigos para a realizagao de cursos profissionalizantes, tanto 

presenciais quanto remotos, no intuito de capacitar a populagao do municipio de Itapajé/CE. A proposta esta 

alinhada com as normas e diretrizes estabelecidas na Lei 14.133/2021, que rege as contratações publicas, 

garantindo que o processo seja conduzido com transparéncia, eficiéncia e economicidade. 

> Os cursos profi sionalizantes ofertados englobam areas estratégicas como padaria e fabricacao de 

bolos, doces e salgados, cada um com carga horaria de 60 horas/aula. 

> A execugao dos cursos presenciais se dara em instalagdes previamente escolhidas, seguindo todos os 

protocolos de saúde e seguranga, enquanto os cursos remotos serdo realizados através de uma plataforma 

digital robusta, assegurando bom alcance e facilidade de acesso para todos os alunos. 

> Os kits dos alunos incluirao materiais essenciais que não apenas atendem as necessidades dos cursos 

mas também incorporam praticas sustentaveis ao uti ar materiais reciclaveis em suas composis 

> A solugao integra tanto a capacitagdo pratica quanto teorica, de modo a ass egurar uma formagao 

completa e preparar os participantes para o mercado de trabalho local e regional 

> Para maximizar a eficicia e a eficiéncia dos curso, foram consideradas solugoes tecnologicas 

modernas disponiveis no mercado, assim como priticas pedagogicas inovadoras que potencializ am o 

aprendizado. 

> A es colha dos formatos presencial e remoto permite atender diferentes perfis de aprendizes, 

oY 
abrangendo aqueles com preferéncias ou restrigoes quanto ao local de aprendizado.
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Esta abordagem integrada e versátil assegura que a contratação atenda plenamente às necessidades 

específicas da população do município e contribua para o desenvolvimento socioeconomico local, tudo isso em 

conformidade com a legislação vigente. 

* ESTIMATIVA DO VALOR: 

Estima-se que haverá possiveis gastos no valor global de R$ 300.00,00 (trezentos mil) com a finalidade 

onalizantes de forma de garantir a eficiência na execução dos serviços para realização de cursos prc 

presencial e remota para atender as necessidades da Secretaria do Trabalho e assistência Social do Município de 

Itapajé/CE. Tendo em vista os seguintes pontos: 

1. Custos de Desenvolvimento e Preparação 

- Planejamento e Design dos Cursos: Envolve a criação do conteúdo programático, materiais didáticos e 

metodologia de ensino, tanto para cursos presenciais quanto remotos. 

- Aquisição de Equipamentos e Materiais: Para cursos presenciais, isso inclui utensilios, ingredientes e 

equipamentos específicos para padaria e confeitaria. Para cursos remotos, pode incluir licenças de software, 

ferramentas de ensino à distância e infraestrutura tecnológica. 

2. Custos de Implementação 

- Contratação de Instrutores Especializados: Profissionais qualificados em padaria e confeitaria, com 

experiência comprovada, exigem remuneração competitiva. 

Treinamento de Instrutores: Treinamento inicial para padronizar a metodologia de ensino e garantir a 

qualidade dos cursos otados. 

- Marketing e Divulgação: Campanhas de marketing para atrair usuários do Programa, que podem 

incluir anúncios em redes sociais, panfletos, banners e outros materiais de promogao 

3. Custos Operacionais 

- Aluguel de Espaços Físicos: Locação de locais apropriados para a realização das aulas presenciais, com 

capacidade adequada e infraestrutura necessari. 

- Manutengio e Utilidades: Inclui custos com eletricidade, dgua, limpeza e manutengao dos espagos 

fisicos. 

- Plataformas de Ensino Online: Assinaturas de plataformas de ensino a distancia que oferecem 

funcionalidades para aulas ao vivo, gravações e materiais de apoio. 

4. Despesas Administrativas 

- Gestdo e Coordenagao: Salarios de pessoal administr sponsével pela coordenagao dos cursos, 

atendimento aos alunos e gestao financeira. 

- Certificacdo e Avaliação: Processos de certificagio dos alunos ao final dos cursos ¢ avaliacoes 

[% 
continuas para garantir a qualidade do ensino.
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e JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

A decisão para o processo de contratação de serviços para a realização de cursos profis ionalizantes 

será pela não adoção do parcelamento, optando pela execução em lote único, considerando os seguintes 

aspectos: 

> Avaliagao da Divisibilidade do Objeto: Embora o objeto da licitagdo permita uma divisao técnica, 

optou-se pela consolidagdo em lote único. A unificagao dos cursos em uma única contratacio visa manter alto 

nivel de padronizagao e consisténcia na prestação dos servigos educacionais. 

> Viabilidade Técnica e Econômica: Foi identificado que, economicamente, a execução em lote único 

permite negociações mais favoráveis com o fornecedor, otimizando o custo total da contratação sem 

comprometer a qualidade ou eficácia dos ultados. A centralização facilita o gerenciamento e a coordenação 

dos cursos. 

> Economia de Escala: A execução em lote único foi considerada vantajosa para garantir economia de 

escala, reduzindo custos administrativos e operacionais associados à multiplicidade de fornecedores. 

> Competitividade e Aproveitamento do Mercado: A decisão de manter um único lote é respaldada por 

estudos de mercado que demonstram ser comum e eficiente para contratos dessa natureza, considerando a 

capacidade de participação de fornecedores que possam atender integralmente aos requisitos contratuais 

> Decisão pelo Não Parcelamento: A análise concluiu que parcelar o objeto resultaria em perdas de 

economia de escala e complexidade adicional na gestão de múltiplos contratos, o que poderia impactar 

negativamente nos resultados operacionais e financeiros do projeto. 

> Análise do Mercado: A pesquisa de mercado revelou que a organização em lote único está alinhada às 

práticas do setor econômico para contratos de serviços educacionais, permitindo a seleção de fornecedores com 

maior capacidade de oferta completa e integrada de serviços. 

> Consideração de Lotes: Apesar da consideração inicial para divisão em lotes, verificou-se que o 

modelo de lote único assegura melhor alinhamento com os objetivos estratégicos da Secretaria do Trabalho e 

Assistência Social do Município de Itapajé, facilitando a implementação e controle dos cursos 

profissionalizantes. 

ão e eficácia na execução Em resumo, a decisão por um lote único promove maior eficiência, padroniza 

dos cursos, justificando a escolha pela > fragmentação do objeto, assegurando alinhamento com as 

normativas vigentes e os interesses da Administração. 

* ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO: 

ste processo de contratação está em pleno alinhamento com o Plano de Contratações Anual da 

Prefeitura Municipal de Itapajé para o exercício financeiro. A necessidade de capacitação da população por meio 

de cursos profissionalizantes foi devidamente identificada e incorporada ao planejamento estratégico do 

municipio, conforme previsto no plano anual. Este alinhamento assegura que a presente contratagao nao apenas 

A
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atende a uma demanda identificada, mas também contribui para o desenvolvimento sociocconomico da regiao 

ao promover a qualificação profissional dos cidadaos, fator essencial para a inserção no mercado de trabalho e 

para o fortalecimento das politicas públicas voltada téncia Social e o Trabalho. s para a Assis 

Além disso, a previsio orcamentaria foi realizada de forma compativel com as leis orçamentárias 

vigentes, garantindo que os recursos destinados sejam aplicados de maneira eficaz e eficiente. Esta iniciativa 

demonstra o compromisso da administragio local em garantir que suas ações estejam integradas e em 

harmonia com o planejamento de longo prazo do municipio. 

* BENEFÍCIOS A SEREM ALCANGADOS COM A CONTRATAGAO: 

0 processo de contratagao de servigos para realizar cursos profissionalizantes, tanto nas modalidades 

presencial quanto remota, para a Secretaria do Trabalho e Assisténcia Social do Municipio de Itapajé/CE, 

objetiva alcangar os seguintes resultados: 

1. Qualificagdo Profissional: Proporcionar capacitagio técnica a cidadaos do municipio, preparando-os 

para o mercado de trabalho em areas especificas, como padaria e confeitaria, valor zando o aprendizado pratico 

e tedrico. 

2. Aumento da Empregabilidade: Ao oferecer cursos alinhados as tendéncias de mercado, pera-se que 

os participantes tenham melhores oportunidades de inser¢ao no mercado laboral, contribuindo para a redugao 

do desemprego na regiao. 

3. Inclusdo Social: Introduzir opgdes educacionais que permitam a inclusao de pessoas de diferentes 

oal. faixas etdrias e condigoes sociais, promovendo igualdade de oportunidades e crescimento pes 

4. Desenvolvimento Econémico Local: Estimular o empreendedorismo e a geração de renda, 

incentivando os formandos a abrir seus proprios negócios ou melhorar suas praticas atuais no setor alimenticio. 

5. Melhor Aproveitamento de Recursos: Assegurar a alocagdo e utilização otimizada dos recursos 

himanos, materiais e financeiros disponiveis, garantindo eficiéncia nas execugdes e retorno social positivo, 

6. Sustentabilidade: Incorporar praticas sustentaveis nos cursos oferecidos, que atentem para o uso 

responsavel de materiais e recursos energéticos, minimizando impactos no meio ambiente. 

Esses resultados reforcam a missao da prefeitura de promover o desenvolvimento socioeconomico 

local e atender as politicas públicas de qualificagdo e assisténcia social. A contratagio está fundamentada na 

busca por economicidade, eficacia e eficiéncia, conforme os principios da Lei 14.133/2021. 

* POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

ionalizante: A contratagao para a realizagao dos cursos prof s, tanto na modalidade presencial quanto 

remota, não apresenta impactos ambientais significativos, considerando a natureza educativa dos servigos. No 

entanto, para garantir sustentabilidade e minimizar quaisquer efeitos adversos, foram identificados po: sivers 

impactos e propostas as seguintes medidas mitigadoras 

- Utilizagao de materiais reciclaveis ou biodegradaveis nos kits fornecidos aos alunos, promovendo a
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redução de resíduos não recicláveis. 

Implementação de práticas de economia de energia durante a realização das aulas presenciais, como o 

uso de equipamentos energeticamente eficientes e aproveitamento da luz natural. 

- Estabelecimento de diretrizes claras para o descarte responsável de materiais de uso único, 

incentivando a reciclagem e a reutilização, sempre que possível. 

- Para cursos ministrados remotamente, incentivo ao uso de plataformas de ensino que otimizem o 

consumo de recurs , como energia e dados, e que promovam encontros virtuais somente quando necessário, 

- Incentivo à comunidade e aos participantes dos cursos a promoverem e adotarem práticas 

sustentaveis no dia a dia, reforçando o impacto positivo a longo prazo das atividades. 

* DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE: 

Após análise detalhada dos elementos concernentes à contratação dos serviços para a realização de 

cursos profissionalizantes presenciais e remotos, a seguir é apresentado o posicionamento conclusivo sobre a 

viahilidade e razoabilidade da iniciativa: 

> A contratação está em alinhamento com o plano de contratações anual da Prefeitura Municipal de 

Itapajé, conforme previsto no planejamento estratégico do município, indicando o forte interesse público 

envolvido, haja vista a necessidade de capacitação de mão-de-obra local para melhoria do desenvolvimento 

socioeconômico da região. 

> Os cursos atenderão às demandas atuais do mercado de trabalho, contribuindo diretamente para a 

qualificação profissional dos cidadãos, o que corrobora o interesse social e econômico subjacente a esta 

contratação. 

> A pesquisa de mercado revelou que há diversas soluções disponíveis para a execução de cursos nos 

formatos presencial e remoto, permitindo que a contratação seja conduzida por meio de um pregão eletrônico, 

conforme disposto na Lei 14.133/2021. Esta modalidade assegura ampla concorrência e busca a proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública, promovendo economicidade e eficiência. 

> Especificamente sobre o aspecto da economicidade, o valor de referência estipulado está em 

conformidade com os preços praticados no mercado, como demonstrado nas etapas de levantamento e 

estimativa de custos, o que reforça a razoabilidade financeira do projeto. 

> Considerando a natureza das atividades a serem realizadas, os impactos ambientais previstos são 

mínimos e gerenciaveis. As medidas mitigadoras, conforme descrito na seção específica, são adequadas e estão 

alinhadas às boas praticas de sustentabilidade, em consonância com os princípios da Lei 14.133/2021 de 

promoção do desenvolvimento sustentável. 

Portanto, conclui-se que a contratação dos serviços para realização dos cursos profissionalizantes é 

viável e r zoável sob os aspectos técnico, financeiro, social e ambiental, garantindo uma melhor aplicação dos 

recursos públicos em consonância com os objetivos estratégicos definidos pelo Poder Executivo municipal 

D%
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* PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS: 

Para garantir a adequada execução dos cursos profissionalizantes contratados, as seguintes 

providéncias deverao ser adotadas pela Admini 

* Designacao de comissao responsdvel por acompanhar e fiscalizar o contrato, garantindo o 

cumprimento das obrigações contratuais por parte do fornecedor. 

* Capacitação dos servidores envolvidos na fiscalizagao e gestao contratual, atualizando-os quanto as 

normas e procedimentos pertinentes ao controle de qualidade dos cursos ofertados. 

* Elaboragio de cronograma detalhado de acompanhamento das atividades, determinando visitas in 

loco para avaliagdo das aulas presenciais e monitoramento das plataformas virtuais para os cursos remotos. 

* Estabelecimento de canais de comunicacao para recebimento de feedbacks dos participantes dos 

cursos, permitindo ajustes e melhoras continuas no servigo prestado. 

* Verificacdo da conformidade dos materiais entregues no Kit Aluno com as especificacdes 

estabelecidas no contrato, assegurando a entrega adequada de todos os itens. 

* Adogao de medidas para resolver prontamente eventuais divergéncias ou inadimplementos 

contratuais, garantindo que não impactem a qualidade do servigo oferecido aos cidadaos. 

* Coordenagdo com outras secretarias municipais para assegurar que os cursos permaneçam alinhados 

com as politi s publicas e as necessidades economicas locais. 

* Os locais disponibilizados para realizagao dos cursos serdo de facil acesso e, de preferéncia, realizados 

em equipamentos públicos, a partir da articulação entre aos órgãos piblicos do municipio. Ainda, serdo 

observadas as condigdes de higiene das aulas praticas e a conduta profissional atenderdao aos requisitos 

minimos exigidos para a prestagao de servigo ou comercializagdo de produtos, reproduzindo as condições reais 

serem ofertadas ao consumidor final. 

* Ao final dos cursos, serd necessario a realizagio e emissão dos certificados com validacao digital em 

todo territério nacional para todos aqueles que cumprirem a carga horaria exigida de participagio nas 

atividades e que obtiveram desempenho satisfatorio. 

* JUSTIFICATIVA PARA ADOCAO DO REGISTRO DE PREGOS: 

Considerando a natureza dos servicos a serem contratados para a realizagio de cursos 

profissionalizantes, tanto presenciais quanto remotos, nio foi adotado o sistema de registro de pregos, baseado 

P~
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nos seguintes fatores: 

1. Especificidade dos Servigos: Os servigos requeridos são de natureza especializada e possuem 

caracteristicas peculiares que exigem uma preparagao especifica, como contetidos educacionais e recursos 

didaticos, que nao sao passiveis de padronizagao para aquisicao futura através de um registro de preços. 

2. Flexibilidade e Adaptação: A contratagao requer flexibilidade para ajustes em resposta as alteragoes 

potenciais nas nec sidades educacionais ao longo do tempo, o que seria limitado por um registro de precos 

fixo. 

3. Prontidão na Execução: A necessidade imediata de execução desses cursos para atender as demandas 

da Secretaria do Trabalho e Assisténcia Social nao coaduna com a espera potencial necessária para a 

operacionaliza¢ao do sistema de registro de pregos. 

4. Inexisténcia de Demanda Continua: O ciclo e a duração especifica dos cursos previstos indicam que 

não existe uma demanda constante que justificaria a utilizagao de um registro de precos, que ¢ mais adequado 

em casos de aquisições ou contratagdes continuas ou repetitivas. 

5. Custo-Beneficio: A andlise do custo-beneficio foi mais favoravel a adoção de contratagao direta sem 

registro de pregos devido a otimização esperada de recursos financeiros e materi is especificos para as 

caracteristicas únicas dos cursos ofertados, 

* DA PARTICIPAGAO NA FORMA DE CONSORCIO: 

No contexto do presente processo licitatorio, decidiu-se não vedar a participagao de empresas na forma 

de consorcio. Essa decisao é fundamentada nos beneficios que a formagao de consorcios pode trazer a execução 

do objeto contratual, conforme os principios estabelecidos pela Lei 14.133/2021. A seguir, destacam-se as 

justificativas para permitir a participagao consorciada: 

- Os consorcios possibilitam que empresas complementem suas capacidades técnicas e financeiras, 

permitindo a participagdo de pequenas e médias empresas junto a grandes projetos, enriquecendo a 

diversidade e a competitividade no processo licitatorio. 

- A formagao de consércios promove a colaboragao entre empresas, permitindo a combinagio de 

diferentes dreas de expertise e gerando solugdes mais inovadoras e eficazes para a execução dos servigos 

contratados. 

- Esta modalidade pode trazer maior flexibilidade e eficiéncia na alocagao de recursos, aproveitando ao 

dximo as qualidades individuais de cada membro do consorcio para atingir resultados superiores. 

- Ao permitir consércios, espera-se fomentar parcerias estratégicas que possam contribuir para o 

desenvolvimento econdmico local, promovendo um ambiente saudavel de cooperacao e fortalecimento
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empresarial. 

os, busca-se maximizar os beneficios da colaboragao Assim, ao nao vedar a participagio de consó 

interempresarial e assegurar que as contratagoes sejam efetivas, equilibradas e em consonancia com o interesse 

publico.



* PREFEITURA l)’l‘l 

e ITAPAJE RUBRICA 

ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PRECOS 

PREGAO ELETRONICA(O) Nº 12.11.2024.01-PE 
(Processo Administrativo nº 23.10.2024/01) 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJE 
REF. PREGAO ELETRONICA(0) No 12.11.2024.01-PE 

OBJETO: Contratação de servigos para realizacao de cursos profissionalizantes de 

forma presencial e remota para atender as necessidades da Secretaria do Trabalho e 

assisténcia Social do Municipio de Itapajé/CE. 

[LOTE _ 
ITEM | ESPECIFICAGAO DO PRODUTO | QUANT. | UNID. | MARCA/ | vALOR | VALOR | 

MODELO | UNIT. | TOTAL | 
| (conforrfie anexo | do edital) : I — | 

- — L | 
VALOR TOTAL DO LOTE: R$ (EM ALGARISMO E POR EXTENSO) ‘ 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ (EM ALGARISMO E POR EXTENSO) 

Proponente: 

Enderego: 

CNPJ: 

E-mail: 
Telefone: (celular, fax, e-mail) 

Representante Legal: (nome, nacionalidade, estado civil, profissao, RG, CPF, domicilio) 

Banco , Agéncia e nº da conta corrente 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissao. 

(cidade)(UF), — de de 

Identificação do Representante Legal 

(nome e cargo) 

Assinatura
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 
PREGAO ELETRONICA(O) Nº 12.11.2024.01-PE 
(Processo Administrativo nº 23.10.2024/01) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
QUE FAZEM ENTRE SI A --- 
-, POR INTERMEDIO DO 

E 

A Prefeitura Municipal de Itapajé, por intermédio do(a) 

contratante), com sede no(a) ... na cidade de .. 

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº neste ato representado(a) pelo a) 

” ... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) . 
lnsmtu[a) no CNPJ/MF sob o nº .., sediado(a) na . 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.. (nome e fungio no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuragdo apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
..... .. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

PREGÃO ELETRÔNICA(O) n. 12.11.2024.01-PE, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

4 CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO (art. 92, 1 e I1) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratagio de servicos para realizagao de 
cursos profissionalizantes de forma presencial e remota para atender as necessidades da 
Secretaria do Trabalho e assisténcia Social do Municipio de Itapajé/CE, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referéncia. 
1.2.  Objeto da contratagdao: Os itens da contratagdo sdo os constantes no adendo ao 

presente termo de contrato. 
1.3.  Vinculam esta contratagao, independentemente de transcrigao: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 
1.3.2. O Edital da Licitagao; 

3.3. A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO 
2.1. O prazo de vigéncia da contratação ¢ de contados do(a) assinatura, 

na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2. 0O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as 
providéncias cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. A prorrogagao de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condigdes e os pregos permanecem vantajosos para a Administracao, 
permitida a negociação com o contratado.
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3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 

92,1V, ViTl e XVIII) 
3.1. O regime de execugdo contratual, os modelos de gestao e de execugao, assim como os 

prazos e condigdes de conclusdo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO 

4.1. — Não serd admitida a subcontratacao do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA - PRECO 

5.1. — O valor Global da contratagao é de R$ ( ). 

5.2.  No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas 
decorrentes da execugdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracao, frete, 

seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagao. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerdo dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

% CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano 

contado da data do orgamento estimado. 

7.2. Apds o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

pregos iniciais serdo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice Nacional 

de Pregos ao Consumidor Amplo (IPC-A), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluidas após a ocorréncia da anualidade. 

7.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. — No caso de atraso ou nao divulgagao do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importéncia calculada pela última variagao conhecida, liquidando a 
diferenga correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entao em vigor. 

7.7.  Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo 
indice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 
7.8. O reajuste serd realizado por apostilamento. 

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1.  Sdo obrigagoes do Contratante: 
8.2.  Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos;
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8.3. — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções ver adas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine a parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

contorme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9 CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.  Manter preposto aceito pela Administragdo no local da obra ou do servigo para 

representa-lo na execugao do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutengio do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rga 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro pa 

exercicio da atividade. 

9.3. — Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, 11); 

9.4.  Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste 
contrato, com habilitagio e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverdo atender as recomendagoes de boa técnica e a legislagao de regéncia; 

9.5.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vicios, 

defeitos ou incorregdes resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6.  Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, de acordo 

com o Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990), bem como por todo e 

X 
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qualquer dano causado a Administragdo ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo Contratante, que ficara 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. — Não contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo único, da Lei n® 14.133, de 

2021; 
9.8.  Quando não for possivel a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores, o 

contratado deverá entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta 
do més seguinte ao da prestação dos servicos, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e 
a Divida Ativa da Unido; 3) certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidao de Regularidade do 

FGTS - CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigagoes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributdrias e as 

demais previstas em legislacio especifica, cuja inadimpléncia nao transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informacao solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos a execução do empreendimento. 
9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutengao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessario a execução do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacao pertinente, 

cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos 

servicos e nas melhores condigoes de seguranga, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovacao, 

quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagoes do memorial 

descritivo ou instrumento congénere. 

9.16. Nao permitir a utilizagao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condigao de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagao do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.17.  Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagoes 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitagao; 

9.18. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislagao (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicagao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, paragrafo tinico); fi 
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9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorréncia do cumprimento do 

contrato; 
9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranga do Contratante; 

10. CLAUSULA DECIMA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD 
10.1. As partes deverdo cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razao do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentacao da proposta 

no procedimento de contratacdo, independentemente de declaragao ou de aceitagao 

expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administragao devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, ¢ dever do 
contratado elimina-los, com exceção das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentagdo para fins de comprovagdo do 
cumprimento de obrigagdes legais ou contratuais e somente enquanto nao prescritas essas 

obrigacoes. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverd exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua 

observancia. 
10.8. O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverd prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel 

justificadamente, quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 

37), com cada acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagdo, 

em caso de eventuais omissoes, desvios ou abusos. 
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperavel, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra¢ao nas hipoteses 

previstas na LGPD. 

10.11. O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opinioes técnicas ou recomendacoes, editadas na forma da LGPD. fi
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10.12. Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

11. — CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12. — CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5¢ da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infragoes acima descritas as seguintes 

sangoes: 

i) Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecugao parcial do contrato, sempre 

que nao se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei n® 14.133, de 

2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4%, da Lei n® 14.133, de 2021); 

iii) Declaragio de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alineas “e”, “f", “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratoria de 3% ( trés por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o maximo de 30% (trinta por cento), pela inobservancia do prazo fixado para 

apresentagdo, suplementagdo ou reposi¢ao da garantia. 

(2)  compensatoria de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto, de forma não compensatoria com a multa moratoria. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a 

obrigagdo de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1.Antes da aplicagio da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagao (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

=
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12.4.2.Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferenca será descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 

156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sangoes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o 

contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar. 

126 Na aplicagdo das sangdes serdo considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 

a) anatureza e a gravidade da infragao cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos orgaos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitagdes e contratos da Administragao Publica que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas a pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e 
socios com poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relagdo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise 

juridica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.9. O Contratante deverá, no prazo maximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicagao da sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de 2021) 

12.10. As sangoes de impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade para 

licitar ou contratar sao passiveis de reabilitacao na forma do art. 163 da Lein® 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizagdes, não inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6rgao decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 
órgão ora contratante, na forma da Instrugao Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 

2022. 

13. — CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.5. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.6. Caso a notificação da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

13.7. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.7.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1372 Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, devera ser 

formalizado termo aditivo para alteragao subjetiva. 
13.8. 0 termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido: 

13.8.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

13.8.3.Indenizagoes e multas. 

14, — CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOTAGCAO ORCAMENTARIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratagio correrdo a conta de recursos 

especificos consignados no Or¢camento da deste exercicio, na dotagao abaixo 

discriminada: 

14.2. A dotagao relativa aos exercicios nnam_mros subsequentes sera indicada apos 

aprovação da Lei Orgamentdria respectiva e liberagio dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, I11) 

15.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposicoes contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposigdes contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e 

normas e principios gerais dos contratos. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - ALTERACOES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021.
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16.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICACAO 
17.1. Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sitio oficial na Internet, em atengdo ao art. 8º, §2°, da Lei n. 12,527, de 2011, 

c/c art. 79, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°) 

18.1. Fica eleito o Foro da(o) Prefeitura Municipal de Itapajé, para dirimir os litigios que 

decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que nao puderem ser compostos pela 

conciliagdo, conforme art. 92, §1°, da Lei n® 14.133/21. 

Itapajé - CE, 

Representante legal do (I()NTT{ATAN'I‘]‘I 

Representante legal do CONTRATADO
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ANEXO IV — (Modelo de Declaragdes) 
PREGAO ELETRONICA(0) N° 12.11.2024.01-PE 
(Processo Administrativo n° 23.10.2024/01) 

DECLARACAO DE CIENCIA E CONCORDANCIA 
Eu, [Nome Completo ou Razão Social do Licitante], portador do CPF/CNPJ n® [Número do CPF/CNPJ], 

representante legal da empresa [Nome da Empresa], inscrita no CNPJ sob o n® [Nimero do CNPJ], 

sediada na [Endereco Completo], declaro, para os devidos fins, que estou ciente e concordo 

lntçglalmeme com as condições contidas no edital e seus anexos referentes ao PREGÃO 

ELETRÔNICA(O) nº [Número do Pregão], bem como asseguro que a proposta apresentada abrange a 

integralidade dos custos para o atendimento dos direitos trabalhistas garantidos pela Constituição 

Federal, pelas leis trabalhistas, pelas normas infralegais, pelas convenções coletivas de trabalho e 

pelos termos de ajustamento de conduta em vigor na data de sua entrega em definitivo. 

[Local], [dia] de [més] de [ano]. 

Assinatura 

DECLARACAO QUE NAO EMPREGA MENOR 

Eu, [Nome Completo ou Razão Social do Licitante], representante legal da empresa [Nome da 

Empresa], inscrita no CNPJ sob o n® [Nimero do CNPJ], sediada na [Endereco Completo], declaro, 

para os devidos fins, que a empresa não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, conforme estabelecido no artigo 7°, XXXIII, da Constituigao Federal. 

Além disso, afirmo que não empregamos menor de 16 anos, ressalvada a condigao de aprendiz, a 

partir dos 14 anos, conforme permite a legislagao vigente. 

[Local], [dia] de [més] de [ano]. 

Assinatura 

DECLARAGAO ART. 1º E NO INCISO 11 DO ART. 5° DA CONSTITUICAO FEDERAL 

Eu, [Nome Completo ou Razao Social do Licitante], representante legal da empresa [Nome da 

Empresa), inscrita no CNPJ sob o n® [Número do CNPJ], sediada na [Enderego Completo], declaro, 

para os devidos fins, que a empresa não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forcado, conforme estabelecido nos incisos I11 e IV do art. 1° e no inciso I1l do art. 5º da Constituição 

Federal. 

Comprometemo-nos a cumprir integralmente com os direitos fundamentais dos trabalhadores, 

garantindo condições dignas de trabalho e respeitando a legislagao trabalhista e os principios 

constitucionais. 

[Local], [dia] de [més] de [ano]. 

Assinatura 

G
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DECLARACAO DE RESERVA 

Eu, [Nome Completo ou Razão Social do Licitante], representante legal da empresa [Nome da 

Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº [Número do CNPJ], sediada na [Enderego Completo], declaro, 

para os devidos fins, que a empresa cumpre integralmente as exigéncias de reserva de cargos para 
pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, conforme previsto na legislacao 

vigente, bem como em outras normas especificas aplicaveis. 

Comprometemo-nos a garantir a inclusio e a igualdade de oportunidades no ambiente de trabalho, 

respeitando os direitos e garantias das pessoas com deficiéncia e dos reabilitados da Previdéncia 

Social, em conformidade com a lei. 

[Local], [dia] de [més] de [ano]. 

Assinatura 

DECLARACAO DE ME/EPP 

Eu, [Nome Completo ou Razdo Social do Fornecedor], representante legal da empresa [Nome da 

Empresa], inscrita no CNPJ sob o n® [Número do CNPJ], enquadrada como microempresa/empresa de 

pequeno porte/sociedade cooperativa, declaro, para os devidos fins, que cumprimos integralmente os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006. 

Adicionalmente, declaramos estar aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 

a 49 da referida Lei Complementar, conforme observado o disposto nos $$ 12 ao 3° do art. 4º da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

Local], [dia] de [més] de [ano]. 

Assinatura 

DECLARACAO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

Eu, [Nome do Representante Legal da Empresa], portador do CPF [CPF do Representante 

Legal da Empresa] e do RG [RG do Representante Legal da Empresa], na qualidade de representante 

legal da empresa [Nome da Empresal, inscrita no CNPJ sob o nimero [Nimero do CNPJ da Empresa], 
declaro, para os devidos fins, que as propostas econdmicas apresentadas por nossa empresa 
compreendem a integralidade dos custos para o atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenc¢oes coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 

conforme exigido no edital do processo licitatorio [Nº do Edital]. 

Declaro ainda estar ciente de que a falsidade desta declaragao poderd acarretar em 
penalidades previstas em lei, inclusive a desclassificação da proposta e a aplicagao de sangoes 

administrativas. 

Local e Data: [Local], [Data] 

2
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AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO. A(O) Prefeitura Municipal de Itapajé, por intermédio do(a) Pregoeiro(a)(a), 

torna público que fará licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA(O) nº. 

12.11.2024.01-PE, tipo menor preço, cujo objeto é Contratação de serviços para realização de 

cursos profissionalizantes de forma presencial e remota para atender as necessidades da 

Secretaria do Trabalho e assistência Social do Município de Itapajé/CE, conforme especificações 

detalhadas no edital e seus anexos. O recebimento das propostas através do site 

https://compras.m2atecnologia.com.br/ dar-se-á a partir das 17:00 horas do dia 19 de 

novembro de 2024, com data de abertura das Propostas no dia 03 de dezembro de 2024, às 

09:00 horas e início de disputa de preços no dia 03 de dezembro de 2024, as 10:00 horas. O 

Edital estara disponivel nos Sites: https://compras.m2atecnologia.com.br/ — ou 

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/. Os interessados poderão obter informações 

detalhadas no setor da Comissão de Licitação, em dias de expediente normal. Itapajé — CE, 14 de 

novembro de 2024. Franciano Franca Cordeiro — Pregoeiro(a)(a).
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITE 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1311.01/2024-SAP 

remunca da Pretetura do Municígo de Batosite/CP foma poblico para 
I TS s, que e entonra BB para cadavtrômenteo de oo o 

@ pratin a o dde habitoçõo da henação 1 odalidano, e (eirínico 
Menôado o 3 S0 Crifa o Jitáadão M itk GO0 LAl du 
i reslicado v e draembro o BSA WL e sl tp vt com 7, sn o seguinte bt i de prços para futiras e 
uenicas b de o ol fatlicade (K84 bebus destirados  stehdor à atondes 1 o s Secretaria do Deuemnvolvimento Econimio o Socal do Municgio de /Ll encontra na integra TN sede G combtao de Ntação, localizada à 

Lt Segundo da Costa, SN, Conir, Baturito/CE, no horário de OB às 12h, e STkl Contas du Catado PN 7IiTacoes tee.co g ti/ qu pela o Fortal Nacional 
o Lenizatações Publicas * PN s o ec bifunca/vt-br é Portal das ity 
Pl /00, o ee o te /Lormunicipos/ FI s baturite eesev.dr/leiacão pho. 

Baturnd/CE, 14 de mavembra do 2624 
NYLMARA GUEICE MOREIRA DE GUVEIRA 

Pregocira 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.11,11.001 

0 Eletônico Nº 2024141004 A CPL da Prefeitura Municipal de 
Comoein/al, torma público para contrecimento das interensados, que a parts o dha 16 de 
povenbro de 2024 s 090G thorana de Brasílal, stravés do entereço eletrónico 
v T 1 RN e I 06 procedimentos de recebimento G propostas de 
P é Vocimento; de habilitação A inegra do Ednal podera ser ebtida junto Ko vie 
WAl Y-, www lictacaes trece pov ti e wanw Vejeamshrad com br, o no 

inte prdeaço mo Sade la Profaltira localizado 4 Vit Seveziano NMarel, Censo, 
Ssmmamárt a g de abertura d2 coriama tera dia 03 de dezembro de 2074 
GO0, o0 realizando Veltação nã modfidade Mugão Lletónico, do 1o Menor 

2 %o, tombada sob o N 2024 1111001, com it » Gbjeio: Registis de Preços 
U WSSO de agua mneral natucal, potável de forinh parcelada. 

0 Mtros ¢ embalagers de 1.8 i, vl atender ss nevessidades. 
U Comipein 4 Administração MmicBa de CamotiniCE, A [afarbcia du 

o e Riraciha. tnfonmações felo T (8] 1021 1076 e il 

CanspaiiCE, 14 de S, o 2024 
ROGNEIDE CARU UE ARALIC 

Agonte de Contrataçõo 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRIAÇU 

EXTRATO DE ADESAQ 
Contram 8ó 7093.11.07,01, decorrente da ádesão a Ata de Repisiro de Preços Nº 052073 
hielo Amutnçõo de 03 rks) Omious Rural Escolar - QRE 1. tranimissão manual, destinado 
Secretara du Educação do munciao de Cariiaçu-Ceará, decorente da Ata de Ragistro 

Un Procos Nº (9/2023 do Pregão Eletronico NP 08/2023/FNDL/MEC. Valor Globai: R$ 
0000 Qim s, duzemos & tinta e seis mil el Gotação Orçamentaria. 

QORI L0 2A0A » elomento. de, ilesnesas 4065100 Representada. nela 
Grdunatlon de Dispesas da Secretaria de Educação, a Sta, Maria ioelia Correia Martins o 
oot ik 3 empreta: Voltandgen e & 6im Indúsiria é Cornério De Velcudos Lia 
e nm CHeVME sob né J6020.318/0001-10. Vigencia do Conteate: À partir de su 
‘it ato 24 de Dezembro de 2029, Data do Contrato” 07 de Novembro de 2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO 
EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Estrato g0 dia de Regutro de Preços Nº 1211.01/2024-03 decorrente da Concarrência 
fletrórnica W 310701/200405, cuio objeto e o Regisiro de Preços para futuras 
Lontrstacões dos cenviços de manutençõo predial cormetiva e preventiva sob demanda 3 
e b me st oot pblices com formerimente de materias e mão de 
Gbra pelo 01 i da maior percentua| de descontos em tabeias u olician, junto & 
St oty 90 A, de Cequarce. Regicteaátes. Setretaniãe de Adedtntração 
tucação, S, Athstêrica Socal, iafrasstratura, Emareqrdedarisima ¢ esenvolvimento 
imonence, Sogurança Pulsica. Agricultura, Culturo, Tunmo. fsporte, Mein Ambiente 6 
Arcirio, Wl h de Finanção, Regictrada. Brime Servicos de Trancpores CÍDA . CRPY 6 

DA B3, crm s a v, Sebaetido Dantar, NY 48, Contro, laguandiara. - CE, 
5300 00, telelone (65) 990337-376A. reprventada por du 00 ek e S 

Ao i L R, b . e, sl e ferialea, empresário. oo, 
o 20/10/1486, It an CPE 0 < BRILL « Ro n 200021 
i « i, R Rolierio Tavaro, 9741 e Ceniro, CP 3 
sL D perceuntial de desestro cesstrado: 
P ) TR o d ooty 

radzs, de it das Secreta ot et antes 
s Mieses, 3 partu da dih da s ss 

4 Ana Páula Teixeira da Silva, Secretaria de Armmhun ' Grdenadora de 
Bêspesas o Fujdo Geral & & Marevs Irneo Camalho de Almenta, Secretário de 
Infranstumen, 3 Sta Luciana Vieira hlarques Visna, Secretária de Assistência sac, a órá 
Anténid Norma Teciane Marques L, Secretana de Soude, o St francsco Leite de 
Tinueneda [ Secretário de Educação. Data da Assinatura. 17 de hovembro de 2024. 
Codro - CE 14 de novembro de 2021 Tulo Uma Seles - Agente de Contrátação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREGHO L1l TRÓNICO Nº 13/2072 SÉDUC 
Extrato do Terceno Termo da Aditivo, à Grdenadara ds Wespesas da Secrotaria da Educação. 
G Eráteus SN g interessados que 6 convrato Nº 0531118 05 onundo do Pregão 
i 41 0143028 SEDUE cujo OBIETO é Contratação de empresa 

Tvços de keioção de veitulor destínados ao transporte escelar 
Muriigal s Cnoino sunta 3 Secsetaria da Educação do Municigio de Crateus CE. teve seu 
Praze Froiogado par 05 (Seis) meses, no seu Terceiro Terma de Aditivo, com Vigência a 
ot e 14 de Nevembro de 2024, foanda s Nove Vencimente em 17 de Vo de 2035 

ec la Enucação. CONTRATACA, 1) LOCAÇÕES & CONSTRUÇÕES 
EELEDS KSR BELA CONTRATANTE: patrizane Meouta Grago ASSINA. PELA 
CONTRATADA: Pavlo Mennque Bezera Pivra. CratetisCE, 13 do Novembro do 2024 
Bty St BB - tindonadora 1 Despesas a1 Secretana Muneipal da Edvcação. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. 

2REGÃO ELETHÔNICO Nó 132032 SEDU 
Enato 4é Triceira Terma de Adúnio À Ordenadora e Dispeso aa Secótaita Ko 
148 Flatous vemunica 96 interessados que o Cantrato N' 2022/11 1801 orwinda do Pregão 
Eletionna Nº D13/p07 SEDU colo ÓBIETO € Contrstação db apresa para o prestação dos 
i it de velcalos destinados oo transpórte escolas dos alunos da Redo Municioal 

W LA LS > crtana da Lducação do Municiais de Cratai - GE (uw su Prace 
Pt 16l 0F L Ut s T Termo de A, com it s 3 parta t 16 

124, fva 1 stn Navo Vi o 0% CONTRATANTE 
00,30, FONTRATÁLIA mm\wwr(nsmuun(um\ml TE VENCINOS 

DA NME a0l PELA CONTRATARTE: te aa 
CONTRATADA, Ny Sam dos Samtas $ivo. Crateds-GE, 13 de Tleverbro de 2094 Palricans 
Mesquno Braga - Ordensdora de Despesas da Secretaria Municiçal da Educação, 

" — u 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORIAL 

AV5O \ 
CHAMADA PUBLICA Nº 2672021 

Ao o Relawwio d nsirnds 0 Prosidan a3 Comissõo deConteneão 
Especia! e Licitações da Pratoitura Nuneís! de FOale GE | 2L i gubben, 
oy des hrhufinc e iy e ekl ú BEATLED D (VSRS da 

CHANACA PUBIGH DIS/a02q - SELULTEOR vocamininado n 
Cultura — de tolery : BECUNLISUR, — por 
TRA/202A/SRCLATHORGAB/CIAR, e e 
ity /eomprss sepos fortaleza ru fovbe. — informações A man:  eacontramese & 
Aisposição. na Avenids Horahio Giaça, nº 0 Comeo, £ 2. uu 30000, Fortelvea - € ol 
par meio do endereco eletrônico, ity nl@ cor fartali e w b, PAGCESSO. CHAMADA 
PÚBLICA Nº 0262024, ORIGEM . et taris Mulncipal do 115 de bortalvza - SECULTIOR 
VORIETO: feleçõo de Propostas para Investunento guravis o Fulítica Nacional Ak flonc 
do Fomenta b Cultura (PNAB) 2024, um projutas de bl o Wdemendente de obras 
Audiovisuais brasileiras te novos reairadares om destiro ampo gública de 
trlpvisão - 1y Terfá Do Sol e envesoras conunaário c oducativa do Municipio de 
Fortaleza 

3 inx 

Fortalesn €6 19 e mverbro de 2024, 
WAGNER PEEIMA VALO(VINO 

Presidente do Conicsão d Contstaíão Fsta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRANGA 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2021.09.27.L1N 

il de etações 

Qriúndo do Processo de Credunciaments Nº 0273021 SLSA A Prefuiturs Municios) de 
Guaremicango atraves da Secretaria de Saudn torma publico « bxifato do fermo de 

s € da Cantrato N 10210029 1 iegibidade de Liatação 14º 2021 09 27 11N 
o Procevso de Credenciamento Nº 02/202] SESA, (1o abiet = « 4 Credentiamento 

de Persoa lurídies o Fraca para Prestaçõe de Gerviços puis Kol g de Exames du 
imagem n Consultas da Ortapadia do Moo de Susananto E conforra a6 
especificações constantes do projete báuco/tenmo de srdvrôncia em anexo do edital, 
firmados em 29/09/202, emre 4 fecreians Munidonl o $ v s 4 emprsa CUNICA 
SAEDICA MAIS SALIDE EIRELL inscista mo GNP su n 49 444173 11/000 A1, Valnr Gjobal d 
RS 3497310 (tonta « JMA e 1068 s € dez centavos 
et it 0L e 0 Kenrindy * 
sartio ot da € S b+ sotembro de 

LSA - Secretária d Laudo 

PREFFITURA MUNICIPAL D 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

ltantis da Conçariêndia 
sara pavimentação na sede 

a1 do Segundo Lermo de Aditivo oo Contral NE 202405150607, 
Publica Metromca Nº 002/34 L Gbjta: Contratação de em 
da Municipio de Itaiçaba - Conhinto Padire Áblic : ktago 1 atraves do 
Infrastrutoro, industeia, Coinércio é Tunsemo, confomae IR to 26810 té Vágos 
vembro de 2024 4 17 de tesereiro e 2025 Cartratado: Coido É Fun B 
Contrátonte. Jander Rodvigues da SN Ituiçaba <, 14 de vesemiro de 024 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Edrate do Segundo Teimo de Adibvo aó Contrato fº 200315008, resultante da 
Concersência Pública Fletrômca N8 DUS/24-0P. Qbjeto: Conteatação e empress para 
vevimentação na vede do Mi jaba - Diverias fíua, i Conjunto Padre Al 
Etaga 3. atroves da Secretaria de Infracstrutura, Industria, Comareic < Turisng, Conforme 

P Nº 1075021, Vigêncio do Áditivo a0 Conirato: de 14 de novembro de 2024 a 17 de 
teverono de 2025, Comratada; Caldas & furlan Crgenhario LDA Cuntratante: Jander 
Rodrigues da Silva. itaiçaba-CE, 14 de noventaro de 202 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAIE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAO ELETRONICO N. 12.11.2024.01-¢ 

AÍO) Profeitura Muneinal de e, por sotermedo til Pregosirolaia). 
torma publico que tara liícitação nã modabdade Pregoo na lormma Hletrômcaio) Nº 
12112034 01.PE, tipo menor greço, cujo oo « contratição de sorvicos g reatitação 
de ctuesos proticsionalizantes de forta porsencial e O o413 atender as gecenaidados 
5 Setretada do Trabalmo « Asisténnia L do M i % ITanajefet, confome 

proposta At enposilicações detalhadas no tal é s anxos & recebrren 
St it ffcompras tizatecnslogis ic el dm sa a parto das 
Tovambrn do 207 com daty de abertura d Prógostia 2 d 

º Q4 ) huras & e do disaita de próço 
horas. D Edital estara dinpontvel moh S v mo 
it 2 /imunicipiós hctaçoms 1w e gy def, ( inenecsdos (o 
dstalhadas no setor da Comissão de Licinaçõe, em dias & cxpodiontr normal 

43 0 s de 2024, 
WD EXANEA DORTEIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIFOCA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Terceiro do Termo Aditvo ao Comuaio Nº 0032024 Secictadio de Saúde, GBICTO 
Opiracionalizaçõo da administração e execução pelo CONTARTADA, das atividades 
istntencias é serviços de suude 3 sórem dessnvolvidos n fmbdo do Hopital Regional de 
Itapigoea Dr Antônio Finheiro de Freitas no Municpio de NMupiioca/Ck CONTRATANTE 
Secretaria de Saúde CONTRATADA INSTITUTO DE EXCELÊNCIA à M SAUDE PUBLICA, inserita. 
A ENV) sabs o Nº 10/770//49/0001-82. À partir do pesento termo N0 fica altecida o 
tláusula 7% do contrato original. ASSINATURA DG ADITIVO. 17/11/2022. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL 79 do Contrato de Gestão 003 2026, Mappoca-(h, 11 de Novetabio de 2024 
Vanessa Bezerra Coutinho - Secretaris Execubva 3 Sectotalio de Sava 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
CONCORRENCIA PÚBLICA INTLRNACIONAL Nº 22.12/2023 CPI 

Aviso dv Julgamento de Recursa, À Secretano Ex utivo de Intraestrinra do 
Murucimo de Itapipoca-CF, forna publica, pára conhetinmosnio s interessados o resultado 
10 auigamento de Habilitação pos recurso referante a Comsrfencia Puliica Internacional Nº 
124 1/2029-CP), com o seguinte OBIETO Gortuatação de Eipresa de engenharia pars > 
execução da vegualifiação do Miacho das Ao ¢ do Fardue (e de Municigto de 

EMPRESAS. INÁBILTADAS NOS 0115 PARTICIPANTES Mappoca/c — pradesa, 
SOLUTIÓNS SOLUÇÕES E 
L0 É LOCAÇÕES i, 
CHPL 99 GABI0001 87 04 

20 SERVIÇOS É EMPREENIIMENTOS G, Croe 47 la - 1001 5 
ERVICON. CNP 38,75, RV 27 03 H A i ES e 

Aoy CoinsTRUÇÕES LDA G Um COM GS T 
AIMPAESAS. R.R i SCONSTRUÇÕES E LORAÇÃO e LTDA, CNDI 
i 201000168 R2 EMGENHARIA | CONSTAUÇÃO ÉN 1IVA, CHIL 06102 0 
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